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Esse trabalho tem por objetivo pesquisar e ana-
lisar a (i)legalidade dos julgamentos dos crimes 
lesa humanidade, seja pelo Tribunal Penal Interna-
cional – TPI, seja pelos Estados envolvidos, com a 
criação de tribunais de exceção, pelo fato de que 
esta situação-problema, de real importância, não 
pode ser resolvida a partir de simples consultas 
bibliográficas. O tema é e sempre será atual ten-
do em vista a Internacionalização das relações 
humanas, principalmente em Direito Penal. Os 
assuntos relacionados como o Garantismo Penal, 
Direito Penal do Inimigo e Direitos Humanos de-
vem ser rediscutidos com frequência, pois, fatos 
históricos como Segunda Grande Guerra Mundial, 
Nazismo, Ditaduras, Terrorismo ou congêneres são 
sempre atuais.
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O embrião do Garantismo, conforme Ferrajoli os princípios do modelo garantista 
clássico, em especial a legalidade estrita, a materialidade e a lesividade dos de-
litos, a responsabilidade pessoal, o contraditório entre as partes e a presunção 
de inocência.
(...) Sob o plano epistemológico se caracteriza como um sistema cognitivo ou de 
poder mínimo, sob o plano político se caracteriza como uma técnica de tutela idô-
nea a minimizar a violência e a maximizar a liberdade e, sob o plano jurídico, como 
um sistema de vínculos impostos à função punitiva do Estado em garantia dos 
direitos dos cidadãos
(...) a perspectiva garantista requer, ao contrário, a dúvida, o espírito crítico e a 
incerteza permanente sobre a validade das leis e de suas aplicações (...)
(...) o atrofiamento de um autônomo ponto de vista externo, ou pior, a sua explícita 
confusão com aquele interno, forma a conotação específica de todas as culturas 
políticas autoritárias, de vários modos comuns reunidos nas ideias de auto funda-
ção e de auto justificação do direito e do Estado como valores em si: não meios, 
mas eles mesmos o fim.
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Int rodução

1

1. 	 Int rodução

A relevância social, humana e jurídica e a contribui-
ção para soluções atuais no que diz respeito às repercussões 
práticas, no mundo fático-jurídico e acadêmico, acerca da 
adoção das velocidades do Direito Penal e, consequentemente, 
os reflexos e características do Direito Penal do Inimigo na 
análise acerca da suposta ilegalidade dos julgamentos dos 
crimes lesa humanidade será o ponto principal de discussão 
e análise da presente pesquisa.

Pretende-se adentrar na discussão à teoria das velocida-
des do Direito Penal, que foi apresentada primeiramente pelo 
professor catedrático da Universidade de Pompeu Fabra de 
Barcelona, o espanhol Jesús-Maria Silva Sánchez, revelando 
existir uma nítida preocupação com a consolidação de um 
único Direito Penal moderno. 

Assim, tem-se como objetivo geral proceder a um estudo 
crítico acerca dos julgamentos dos crimes lesa humanidade, 
analisando seus aspectos fático-jurídicos, especialmente no 
que tange a sua ilegalidade em face do princípio da soberania 
dos Estados, à vigência do princípio da extraterritorialidade 
e dos demais princípios gerais do Direito, princípios gerais 
do Direito Penal e Processual Penal, com foco na prevalência 
dos Direitos Humanos.

Destarte, no que tange ao Direito Penal, entende-se que 
esse problema é por vezes mais gravoso para a parte, pois o 
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Estado, com o monopólio da jurisdição, trata de situações 
pontuais que envolvem a liberdade do indivíduo ou, até 
mesmo, a vida deste. 

Entende-se que a ideia de velocidade no Direito Pe-
nal remete à falsa noção de um progresso, pois, quando o 
Direito Penal acelera, ele não segue adiante. Na verdade, o 
que ocorre é que ele retorna às suas formas mais primitivas, 
como se pode verificar na terceira e quarta velocidades, já 
que, caso se analisem os seus aspectos, se verá que não passam 
de flexibilização de garantias fundamentais para se buscar 
concretizar, a qualquer custo, a pretensão punitiva.

Corroborando a informação anterior, considere-se que, 
na primeira velocidade, são mantidos rigorosamente os prin-
cípios político-criminais clássicos, as regras de imputação e 
os princípios processuais, tendo como seu principal repre-
sentante o aspecto da prisão propriamente dita. 

A segunda velocidade, também chamada Direito Penal 
reparador, é caracterizada pela substituição da pena de prisão 
por penas alternativas (penas restritivas de direito, pecuniárias 
etc.), havendo, nesse momento, uma relativização das garantias 
penais e processuais penais. 

A terceira velocidade do Direito Penal, ou Direito Penal 
do Inimigo, segundo Günther Jakobs, tem como característica 
principal a antecipação da punibilidade em razão da prepon-
derância do Direito Penal do autor, a desproporcionalidade 
de penas as restrições de garantias penais e processuais.

A quarta velocidade do Direito Penal tem a sua essên-
cia diretamente relacionada ao Direito Penal Internacional. 
Por esta linha teórica, àqueles que ostentam ou ostentaram 
a posição de Chefes de Estado e que violaram tratados in-
ternacionais de Direitos Humanos devem ser aplicadas as 
normas do Tribunal Penal Internacional – TPI. 

Especificamente em relação a este Tribunal, tem-se 
que, dentre os crimes de sua alçada, estão os crimes contra a 
humanidade, também denominados crimes de lesa-huma-
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nidade, que têm previsão no bojo do artigo 5º do Estatuto 
que instituiu o TPI, que podem ser compreendidos como 
uma ofensa a princípios gerais do Direito Internacional, que 
inquietam a comunidade internacional. 

Desse modo, foram definidos como crimes de lesa hu-
manidade, que devem ser submetidos ao TPI para julgamento, 
os seguintes: genocídio1, crimes contra a humanidade2, crimes 
de guerra3, e crimes de agressão4. 

Atentando para a história do Direito Penal brasileiro, 
percebe-se a adoção da teoria das velocidades de Sánchez, 
revelando-se a adoção da segunda velocidade na flexibiliza-
ção do cumprimento das penas previsto na parte geral do 
Código Penal e da terceira velocidade em diversas situações, 
conforme será demonstrado. A quarta velocidade também 
foi adotada, mas pode ser considerada como uma evolução 
negativa do Direito Penal da terceira velocidade. 

Desta forma, o presente estudo propõe-se a pesquisar e 
analisar a suposta ilegalidade dos julgamentos dos crimes lesa 
humanidade, seja pelo Tribunal Penal Internacional – TPI, 
seja pelos Estados envolvidos, com a criação de tribunais 
de exceção, pelo fato de que esta situação-problema, de 
real importância, não pode ser resolvida a partir de simples 
consultas bibliográficas.

Tal propósito decorre da seguinte indagação, estabelecida 
como questão-problema para a pesquisa: os julgamentos dos 
crimes lesa humanidade pelo Tribunal Penal Internacional, 
ou por outros tribunais de exceção, violam o princípio da 
soberania dos Estados e as garantias e direitos fundamentais 
do indivíduo?

Como hipótese primária de pesquisa, a ser confirmada 
ou refutada com o presente estudo, tem-se que: considerando  

1	 Destruir, no todo ou em parte, grupo nacional, étnico, racial ou religioso.
2	 Ataque sistemático ou generalizado contra a população civil.
3	 Violações graves à Convenção de Genebra de 1949.
4	 Violações descritas na Convenção da ONU de 1974.



20

que o Direito Penal deve ser utilizado como último recurso 
(ultima ratio), atendendo aos princípios da legalidade e da 
intervenção mínima, dentre outros, acredita-se que as teo-
rias das velocidades do Direito Penal podem trazer efeitos 
práticos, favorecendo a solução ao problema da retomada do 
Direito Penal às suas formas mais primitivas.

Isso porque não passam de flexibilização de garantias fun-
damentais, afastando-se do sistema garantista e constitucionali-
zado, sugerindo que possam vir a causar prejuízos consideráveis 
para a sociedade, pois um dos bens jurídicos mais importantes 
do Direito que está em discussão é o direito à liberdade, bem 
como ao direito a vida, no caso de penas mais severas.

No que toca à metodologia, adota-se, como método de 
abordagem, o dedutivo, e, como método de procedimento, 
o descritivo. Para a coleta de dados sserá utilizada, principal-
mente, a pesquisa bibliográfica, constituída principalmente 
de livros e artigos científicos, muito embora a pesquisa 
documental também possa vir a ser utilizada por meio de 
documentos como reportagens de jornal, estatísticas crimi-
nais, documentos oficiais, dentre outros.
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